
Partido contesta MP que altera contratação de portuários avulsos

O PDT ajuizou no Supremo Tribunal Federal uma ação direta de inconstitucionalidade contra
dispositivos da MP 945/2020, que dispõe sobre a atividade portuária durante a pandemia do novo
coronavírus. O ministro Luiz Fux é o relator da matéria.

Divulgação/Porto de Rio Grande

DivulgaçãoPorto de Rio Grande, no Rio Grande do Sul

O artigo 4º da MP estabelece que, na hipótese de indisponibilidade de trabalhadores portuários avulsos
para atendimento às requisições, os operadores portuários poderão contratar livremente trabalhadores
com vínculo empregatício por tempo determinado, pelo prazo máximo de 12 meses.

É considerada indisponibilidade o não atendimento imediato às requisições apresentadas pelos
operadores portuários ao Órgão Gestor de Mão de Obra (Ogmo), em razão de situações como greves,
movimentos de paralisação e operação-padrão.

Isonomia e direito de greve
O PDT sustenta que, embora os dispositivos estejam inseridos em norma voltada para o enfrentamento
da Covid-19, a MP alterou o mercado de contratação de portuários e reduziu ainda mais as
oportunidades para o trabalhador avulso.

Segundo o partido, a norma permite tratamento desigual no setor, pois cria restrição de contratação
apenas para os avulsos, deixando de fora os trabalhadores com vínculo empregatício. Na ADI, a legenda
argumenta que a Constituição Federal assegura aos trabalhadores avulsos plena isonomia de direitos em
relação aos com vínculo de emprego reconhecido, entre eles o direito à greve.

Conforme o partido, a greve e os movimentos de paralisação são os únicos instrumentos à disposição da
categoria para reclamar e exigir tratamento isonômico com os empregados na convocação feita pelos
operadores portuários e pelo Ogmo. Por essas razões, pede a suspensão da eficácia do artigo 4º e
parágrafos da MP 945/2020. Com informações da assessoria de imprensa do STF.
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